
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2982378 - ES (2025/0248411-6)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : PORTUS INSTITUTO DE SEGURIDADE SOCIAL
ADVOGADOS : FREDERICO ANJOS DE FIGUEIREDO - RJ137266

SÉRGIO CASSANO JUNIOR - RJ088533
AGRAVADO : CÉZAR DA SILVA ALBUQUERQUE
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO
DE INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. GRAFIA DO
NOME DO ADVOGADO. OUTROS ELEMENTOS SUFICIENTES.
NULIDADE DA INTIMAÇÃO. PREJUÍZO. INEXISTÊNCIA. REEXAME.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO STJ. HARMONIA ENTRE O
ACÓRDÃO RECORRIDO E A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA Nº
83 DO STJ. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL NÃO
CONHECIDO.
1. A jurisprudência desta Corte Superior encontra-se consolidada no
sentido de que a incorreção da grafia do nome da parte em publicação,
devidamente identificável por outros elementos da intimação não enseja
nulidade, ante a falta de prejuízo.
2. Rever as conclusões quanto a existência de prejuízo na intimação
demandaria, necessariamente, reexame do conjunto fático-probatório
dos autos, o que é vedado em razão do óbice da Súmula nº 7 do STJ.
3. Agravo conhecido. Recurso especial não conhecido.
 
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a  por unanimidade, não conhecer do recurso, nos 11/11/2025  17/11/2025,
termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Daniela Teixeira, Nancy Andrighi, Humberto Martins e
Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .18 de novembro de 2025

 

Ministro MOURA RIBEIRO
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2982378 - ES (2025/0248411-6)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : PORTUS INSTITUTO DE SEGURIDADE SOCIAL
ADVOGADOS : FREDERICO ANJOS DE FIGUEIREDO - RJ137266

SÉRGIO CASSANO JUNIOR - RJ088533
AGRAVADO : CÉZAR DA SILVA ALBUQUERQUE
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO
DE INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. GRAFIA DO
NOME DO ADVOGADO. OUTROS ELEMENTOS SUFICIENTES.
NULIDADE DA INTIMAÇÃO. PREJUÍZO. INEXISTÊNCIA. REEXAME.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO STJ. HARMONIA ENTRE O
ACÓRDÃO RECORRIDO E A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA Nº
83 DO STJ. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL NÃO
CONHECIDO.
1. A jurisprudência desta Corte Superior encontra-se consolidada no
sentido de que a incorreção da grafia do nome da parte em publicação,
devidamente identificável por outros elementos da intimação não enseja
nulidade, ante a falta de prejuízo.
2. Rever as conclusões quanto a existência de prejuízo na intimação
demandaria, necessariamente, reexame do conjunto fático-probatório
dos autos, o que é vedado em razão do óbice da Súmula nº 7 do STJ.
3. Agravo conhecido. Recurso especial não conhecido.
 
 
 

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo em recurso especial interposto por PORTUS INSTITUTO
DE SEGURIDADE SOCIAL (PORTUS) contra decisão que não admitiu seu apelo nobre
manejado com fundamento no  III, alínea , da CF, em face de acórdão proferido art. 105,  a
pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, assim ementado:

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. ERRO
NA GRAFIA DO NOME DA PARTE. INSIGNIFICÂNCIA.
POSSIBILIDADE DE IDENTIFICAÇÃO DO FEITO. AUSÊNCIA DE
PREJUÍZO. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.
1. A existência de erro insignificante na publicação do nome da parte,
desde que não dificulte a identificação do feito, não enseja a nulidade da
intimação.
2. A intimação da parte via publicação no diário é ato processual
endereçado ao advogado, consoante dicção do artigo 272, §1º do CPC,
sendo indiferente eventual equívoco na indicação do nome da parte,
notadamente quando se revela irrisório, com apenas inversão da ordem
de grafia de uma letra.
3. Recurso conhecido e desprovido.

 
No presente inconformismo, defendeu a inaplicabilidade das Súmulas 7 e 83

do STJ.

É o relatório.

VOTO

O agravo é espécie recursal cabível, foi interposto tempestivamente e com
impugnação adequada aos fundamentos da decisão recorrida.

CONHEÇO, portanto, do agravo e passo ao exame do recurso especial, que
não merece prosperar.

Nas razões de seu apelo nobre, PORTUS alegou a violação dos arts. 272, §§
2º e 3º, e 280 do Código de Processo Civil, ao sustentar  a nulidade das intimações (1)
promovidas no cumprimento de sentença, pois efetuadas com erro de grafia no nome da
parte, o que lhe acarretou prejuízo.

Sobre o tema, o Tribunal estadual consignou que não havia nulidade,
porquanto não houve prejuízo para a parte, uma vez que o erro foi insignificante e pelo
fato de os demais elementos informativos estarem corretos, enfatizando também que o
advogado foi devidamente intimado do evento processual, viabilizando a ciência da parte.
Confira-se:
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Como se depreende, há registro nos autos de que houve intimação das
partes dos atos praticados, por meio dos patronos que estão
devidamente habilitados no feito. A esse respeito, reitero que o
substabelecimento de folha 453 foi claro ao garantir a representação da
parte agravante ao causídico MARCO RICA MARCOS JÚNIOR, OAB/RJ
nº 100.464.
Assim, na intimação de folha 701, verifica-se que o mencionado
advogado foi efetivamente intimado dos eventos processuais, sem que
se possa falar em desconhecimento dos atos praticados. Nesse sentido,
como bem destacou o magistrado de origem, não havendo necessidade
de intimação pessoal das partes no caso, se afigura legítima a intimação
procedida apenas em nome do patrono que representava PORTUS
INSTITUTO DE SEGURIDADE SOCIAL.
Ainda nesse particular, é de se ressaltar que a intimação da parte via
publicação no diário é ato processual endereçado ao advogado,
consoante dicção do artigo 272, §1º do Código de Processo Civil, sendo
indiferente eventual equívoco na indicação do nome da parte,
notadamente quando se revela irrisório, com apenas inversão da ordem
de grafia de uma letra.
Por conseguinte, o mero erro material na grafia do nome de determinada
parte não tem o condão de atrair nulidade da intimação. Senão, vejamos
a jurisprudência pátria:
(...)
Em suma, em se tratando de mero erro na grafia do nome da parte
PORTUS INSTITUTO DE SEGURIDADE SOCIAL, por ter constado na
autuação “PROTUS”, não há que se falar em nulidade, notadamente
quando o mencionado equívoco não prejudicou a identificação do ato
publicado, em especial pelo fato de o advogado ter sido devidamente
intimado do evento processual.
Registro, por fim, que a parte agravante sequer alega qualquer
irregularidade no que concerne ao número do feito ou ao nome do
causídico no ato publicado, a corroborar a ausência de nulidade no caso.

 
No mesmo sentido, esta Corte Superior possui jurisprudência consolidada de

que a incorreção da grafia do nome do advogado em publicação, devidamente
identificável por outros elementos da intimação, inclusive o número de sua inscrição na
OAB, não enseja nulidade, ante a falta de prejuízo.

Confiram-se os seguintes precedentes:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NOME
INCOMPLETO DE CAUSÍDICO. SUPRESSÃO DE UM DOS
SOBRENOMES. REGULARIDADE DO NÚMERO DO CADASTRO DA
ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL. VIOLAÇÃO AO  § ART. 272,
4º, DO CPC. NULIDADE. NÃO VERIFICADA. PRINCÍPIO DA
INSTRUMENTALIDADE DAS FORMAS. SÚMULA N. 83 DO STJ.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
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1. A incorreção ou incompletude de nome atribuído a advogado em
publicação oficial, o qual pode ser identificado pelo número do seu
registro na Ordem dos Advogados do Brasil, não acarreta a nulidade do
ato processual quando houver outros elementos que viabilizem a
identificação do processo, em atenção ao princípio da instrumentalidade
das formas.
2. Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a
orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida.
Súmula n. 83 do STJ.
3. Não ocorre a violação do  § 4º, do CPC ("A grafia dos nomes art. 272,
dos advogados deve corresponder ao nome completo e ser a mesma
que constar da procuração ou que estiver registrada na Ordem dos
Advogados do Brasil"), quando a intimação do patrono baseia-se nos
dados registrados na OAB.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no  relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE AREsp n. 1.551.101/RJ,
NORONHA, Quarta Turma, j. em  DJe de 28/11/2022,  30/11/2022)
 
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. REGULARIDADE NA INTIMAÇÃO DE ADVOGADO.
ERRO DE GRAFIA. SUPRESSÃO DO AGNOME "FILHO".
POSSIBILIDADE DE IDENTIFICAÇÃO POR OUTRAS
CIRCUNSTÂNCIAS. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. NULIDADE
AFASTADA. SÚMULA N.º 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO
PROVIDO.
1. De plano, vale pontuar que as disposições do NCPC, no que se
refere aos requisitos de admissibilidade dos recursos, são
aplicáveis ao caso concreto ante os termos do Enunciado
Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de
9/3/2016.
2. Na linha dos precedentes desta Corte, as irregularidades de
publicação decorrentes de erro na grafia do nome do advogado
não causam nulidade se não estiver configurado prejuízo.
3. No caso dos autos, o Tribunal estadual foi expresso em afirmar
que não houve prejuízo, pois indicado corretamente o número do
processo, o nome das partes e a OAB do advogado, tendo sido
suprimido apenas o agnome "filho".
4. Impossível, assim, afirmar que o ato intimatório, apesar da
irregularidade formal, não cumpriu sua finalidade sem reexaminar
fatos e provas, o que veda a Súmula n.º 7 do STJ.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no  de minha relatoria, Terceira REsp n. 1.975.485/AC,
Turma, j. em  DJe de 15/8/2022,  17/8/2022)
 

 
Assim, porque os fundamentos adotados pelo acórdão recorrido estão em

consonância com o entendimento firmado nesta Corte, deve ser ele mantido.

Dessa forma, incide a Súmula nº 83 do STJ.
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Ademais, rever as conclusões quanto a existência de prejuízo na
intimação demandaria, necessariamente, reexame do conjunto fático-probatório dos
autos, o que é vedado em razão do óbice da Súmula nº 7 do STJ.

Nesse sentido:
 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. INTIMAÇÃO
ELETRÔNICA. ERRO DE GRAFIA NO NÚMERO DA OAB. NULIDADE
DOS ATOS PROCESSUAIS. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra decisão que negou provimento ao
agravo em recurso especial, em ação de reconhecimento e dissolução
de união estável com regularização de guarda e alimentos, julgada
extinta sem resolução de mérito em primeiro grau.
2. O Tribunal local reconheceu a deserção na apelação e o agravante
defende a nulidade dos atos processuais devido à alegada irregular
intimação para juntada de documentos necessários à assistência
judiciária gratuita.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se é possível rever a
conclusão do Tribunal de origem no sentido de que o erro de grafia no
número da OAB do advogado do recorrente nas intimações eletrônicas
não impediu o advogado de ter acesso às determinações judiciais.
III. Razões de decidir
4. O Tribunal estadual concluiu que o erro de grafia no número da OAB
não impediu o advogado de ter acesso às determinações judiciais, pois o
nome do causídico, o número do processo e as iniciais das partes
estavam corretos.
5. O sistema PJe registrou a ciência do advogado sobre as intimações,
não havendo ausência de intimação eficaz.
6. A pretensão de alterar o entendimento do Tribunal de origem
demandaria revolvimento de matéria fático-probatória, inviável em
recurso especial, conforme a Súmula n. 7 do STJ.
IV. Dispositivo e tese
7. Agravo interno desprovido.
Tese de julgamento: "A análise da inexistência de prejuízo em razão de
alegado erro de intimação demanda revolvimento de matéria fático-
probatória, inviável em recurso especial."
Dispositivos relevantes citados: CPC, arts. 223, §§ 1º e 2º; 272, §§ 2º e
3º; 280; 485, V; 85, § 2º.Jurisprudência relevante citada:
STJ, AgInt no  relator Ministro Ricardo Villas Bôas AREsp 1.898.375/RS,
Cueva, Terceira Turma, julgado em  STJ, AgInt no 27/6/2022;

 relator Minitro Francisco Falcão, Segunda Turma,AREsp 1.866.385/DF,
julgado em 16/5/2022.
(AgInt no  relator Ministro João Otávio de AREsp n. 2.751.022/MT,
Noronha, Quarta Turma, julgado em  DJEN de 18/8/2025,  21/8/2025)
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
REGULARIDADE NA INTIMAÇÃO DE ADVOGADO. ERRO DE GRAFIA.
SUPRESSÃO DO AGNOME "FILHO". POSSIBILIDADE DE
IDENTIFICAÇÃO POR OUTRAS CIRCUNSTÂNCIAS. AUSÊNCIA DE
PREJUÍZO. NULIDADE AFASTADA. SÚMULA N.º 7 DO STJ. AGRAVO
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. De plano, vale pontuar que as disposições do NCPC, no que se refere
aos requisitos de admissibilidade dos recursos, são aplicáveis ao caso
concreto ante os termos do Enunciado Administrativo n.º 3, aprovado
pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016.
2. Na linha dos precedentes desta Corte, as irregularidades de
publicação decorrentes de erro na grafia do nome do advogado não
causam nulidade se não estiver configurado prejuízo.
3. No caso dos autos, o Tribunal estadual foi expresso em afirmar que
não houve prejuízo, pois indicado corretamente o número do processo, o
nome das partes e a OAB do advogado, tendo sido suprimido apenas o
agnome "filho".
4. Impossível, assim, afirmar que o ato intimatório, apesar da
irregularidade formal, não cumpriu sua finalidade sem reexaminar fatos e
provas, o que veda a Súmula n.º 7 do STJ.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no  de minha relatoria, Terceira Turma, REsp n. 1.975.485/AC,
julgado em  DJe de ) 15/8/2022,  17/8/2022

 
 

 
Nessas condições,  do agravo para do recurso CONHEÇO  NÃO CONHECER 

especial.

Por oportuno, previno que a interposição de recurso contra este acórdão, se
declarado manifestamente inadmissível, protelatório ou improcedente, poderá acarretar
condenação nos termos do art. 1.026, § 2º, do CPC.

É o meu voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.982.378 / ES
Número Registro: 2025/0248411-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00268683220098080024 268683220098080024 50145310720238080000

Sessão Virtual de  a 11/11/2025  17/11/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA IRANEIDE OLINDA SANTORO FACCHINI

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : PORTUS INSTITUTO DE SEGURIDADE SOCIAL
ADVOGADOS : SÉRGIO CASSANO JUNIOR - RJ088533

FREDERICO ANJOS DE FIGUEIREDO - RJ137266
AGRAVADO : CÉZAR DA SILVA ALBUQUERQUE
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - PREVIDÊNCIA 
PRIVADA

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 11/11/2025
a  por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr. 17/11/2025,
Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Daniela Teixeira, Nancy Andrighi, Humberto Martins e Ricardo Villas
Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.

 

Brasília, 17 de novembro de 2025
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